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 DEFESA NACIONAL

Marinha

Superintendência do Pessoal

Declaração de retificação n.º 908/2016
Por ter saído com inexatidão o despacho n.º 10761/2016 no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 167, de 31 de agosto de 2016, a p. 27134, 
retifica -se que onde se lê:

«Esta praça, uma vez promovida, deverá ser colocada na lista de 
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 9335404 cabo R 
André João da Costa Rosa e à direita da 9323001 cabo R Isa Filipa 
Mendes Costa.»

deve ler -se:
«Esta praça, uma vez promovida, deverá ser colocada na lista de 

antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 9335404, cabo R 
André João da Costa Rosa, e à direita do 9308304, cabo R Filipe 
Alexandre de Oliveira Pinto e Barata Marques.»
31 de agosto de 2016. — O Diretor de Pessoal, em suplência do 

Superintendente do Pessoal, por falta de titular no cargo, Jorge Manuel 
Novo Palma, Contra -Almirante.

209850827 

 ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta 
e da Administração Interna

Despacho n.º 11037/2016
1 — Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2, 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo para exercer funções de secretária pessoal no 
meu Gabinete a licenciada Tânia Patrícia Faria Gonçalves Dias da Silva.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do artigo 12.º do referido 
Decreto -Lei, a nota curricular da designada é publicada em anexo ao 
presente despacho, que produz efeitos a partir de 6 de setembro de 2016.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

6 de setembro de 2016. — A Secretária de Estado Adjunta e da Ad-
ministração Interna, Maria Isabel Solnado Porto Oneto.

Nota curricular
I — Dados pessoais:
Nome: Tânia Patrícia Faria Gonçalves Dias da Silva
Data de Nascimento: 11 de abril de 1976
Nacionalidade: Portuguesa
Naturalidade: Oeiras

II — Formação Académica:
Pós -Graduação em Biblioteconomia e Documentação em Ciências 

da Documentação e Informação — Faculdade de Letras de Lisboa (de-
zembro de 2012)

Licenciatura em História da Arte — Faculdade de Letras de Lisboa 
(janeiro de 2010) — 12.º Ano — Liceu Camões, Lisboa

III — Percurso profissional:
Secretária do Diretor do Gabinete de Estudos do Partido Socialista 

(fevereiro de 2015 a setembro de 2016);
Assessora da Presidente do Departamento Nacional das Mulheres 

Socialistas (setembro de 2013 a janeiro 2015);
Secretária do Secretário Nacional para a Organização do Partido 

Socialista (fevereiro de 2013 a agosto de 2013);
Assistente Administrativa no Gabinete de Relações Públicas, incluindo 

Contabilidade e Gestão Documental (1996 a 2012)

IV — Formação complementar:
Curso de Inglês Avançado e Inglês Intermédio Alto no Wall Street 

Institute e The Language Centre of Ireland.
209851053 

 JUSTIÇA

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta 
e da Justiça

Despacho n.º 11038/2016
Ao abrigo do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 156/78, de 30 de 

junho, defiro o pedido de escusa do cargo de juiz social, da 1.ª secção de 
Família e Menores do Porto, do Tribunal Judicial da Comarca do Porto, 
apresentado por Pedro Miguel Teixeira de Sousa.

6 de setembro de 2016. — A Secretária de Estado Adjunta e da Justiça, 
Helena Maria Mesquita Ribeiro.

209849175 

 Direção-Geral da Administração da Justiça

Despacho n.º 11039/2016
Considerando que se encontra vago o cargo de direção intermédia 

de 1.º grau de Diretor de Serviços de Gestão Patrimonial, do mapa de 
pessoal da Direção -Geral da Administração da Justiça, torna -se neces-
sário proceder à designação, em regime de substituição, de um Diretor 
de Serviços.

A licenciada Maria Fernanda Dourado Tomaz detém o perfil indicado 
para o exercício daquele cargo, por possuir os requisitos legais exigidos e 
revelar a aptidão pessoal e técnica para o exercício de funções dirigentes 
e competência na área funcional da referida direção de serviços.

Nestes termos, obtido o cabimento e compromisso do encargo or-
çamental, designo, em regime de substituição, no cargo de Diretora de 
Serviços de Gestão Patrimonial, a licenciada Maria Fernanda Dourado 
Tomaz, escrivã de direito, a exercer em comissão de serviço o cargo de 
Chefe de Divisão de Planeamento e Organização desta Direção -Geral, 
ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
com efeitos a partir de 1 de setembro de 2016.

31 de agosto de 2016. — O Diretor -Geral, Luís Borges Freitas.
209849159 

 Instituto Nacional de Medicina Legal 
e Ciências Forenses, I. P.

Aviso n.º 11255/2016

Concurso interno de ingresso para ocupação de 2 postos de trabalho 
na categoria de técnico ajudante de 2.ª classe de medicina legal 
da carreira não revista de técnico ajudante de medicina legal, 
do mapa de pessoal do Instituto Nacional de Medicina Legal e 
Ciências Forenses, I. P.
1 — Nos termos do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de ju-

lho, faz -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do Instituto 
Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, I. P. (INMLCF, I. P.) 
em sessão de 15 de janeiro de 2016, proferida ao abrigo da competên-
cia atribuída pela alínea f) do n.º 1 do artigo 21.º da Lei -Quadro dos 
Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na 
redação atual, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso 
interno de ingresso com vista à ocupação de 2 postos de trabalho na 
categoria de técnico ajudante de 2.ª classe de medicina legal, da carreira 
não revista de técnico ajudante de medicina legal, do mapa de pessoal 
do INMLCF, I. P., na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, 1 para exercer funções na Delegação 
do Centro do INMLCF, I. P. e 1 para exercer funções no Gabinete Médico-
-Legal e Forense do Baixo Vouga. De acordo com o n.º 1 do artigo 265.º 
da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi realizado o 
procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de 
requalificação nos termos do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, tendo -se constatado que não existem trabalhadores com o 
perfil pretendido. Referência do procedimento: P5/2015.

2 — Prazo de validade: o concurso é válido para o preenchimento dos 
lugares postos a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de julho; artigo 76.º do Decreto -Lei n.º 11/98, de 24 de 
janeiro; Decreto -Lei n.º 185/99, de 31 de maio; Portaria n.º 603/99, 
de 4 de agosto; Código do Procedimento Administrativo e demais le-
gislação aplicável.
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4 — Conteúdo funcional dos lugares a prover: as funções a desem-
penhar são as previstas no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 185/99, de 
31 de maio:

a) Realizar o serviço de limpeza, desinfeção e conservação das salas 
de autópsias, laboratórios, necrotérios e respetivo equipamento;

b) Proceder à limpeza e arrumação dos materiais utilizados nos exames 
diretos e laboratoriais;

c) Auxiliar os técnicos responsáveis pela sua execução na realização 
de autópsias e de outros exames médico -legais;

d) Preparar os cadáveres para enterros;
e) Fazer o serviço noturno e de prevenção que lhes couber por escala;
f) Realizar de forma geral o que lhes for destinado no âmbito da sua 

atividade profissional.

5 — Remuneração e regalias sociais: a remuneração é a correspon-
dente à estabelecida no Decreto -Lei n.º 185/99, de 31 de maio, cujo valor 
do índice 100 foi fixado pela Portaria n.º 555 -A/99, de 26 de julho, sendo 
as regalias sociais as genericamente previstas para os trabalhadores da 
Administração Pública.

6 — Condições de candidatura: podem ser opositores ao presente 
concurso os candidatos que, até ao termo do prazo para a apresentação 
das candidaturas, reúnam os requisitos gerais e especiais exigidos por lei:

6.1 — Requisitos gerais: os previstos no artigo 17.º da LTFP:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, Convenção Internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
a) Ser detentor de uma relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado previamente estabelecida;
b) Possuir o 11.º ano de escolaridade ou equivalente.

7 — Métodos de seleção: no presente concurso serão utilizados os 
seguintes métodos de seleção:

a) a prova de conhecimentos gerais e específicos e a avaliação curri-
cular, ambas com caráter eliminatório para os candidatos que obtiverem 
classificação inferior a 9,5 valores

b) a entrevista profissional de seleção, com caráter complementar

7.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos consistirá numa 
prova escrita, com a duração de 90 minutos, em que a prova de conhe-
cimentos gerais será elaborada de acordo com o programa de provas 
aprovado pelo Despacho n.º 13381/99, de 1 de julho de 1999, do Diretor-
-Geral da Administração Pública, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 162, de 14 de julho de 1999, e a prova de conhecimentos 
específicos será elaborada de acordo com o programa de provas para 
concursos de ingresso na carreira de técnico ajudante de medicina legal, 
aprovado pelo Despacho Conjunto n.º 1046/99, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 283, de 6 de dezembro, visando os temas 
enumerados no anexo ao presente aviso.

7.1.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos é eliminatória 
para os candidatos que obtiverem classificação inferior a 10 valores, 
considerando -se como tal, por arredondamento, as classificações infe-
riores a 9,5 valores.

7.1.2 — Durante a realização da prova é permitida a consulta da 
legislação indicada no anexo ao presente aviso.

7.2 — A Avaliação curricular é eliminatória para os candidatos que 
obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando -se como 
tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores e visa 
avaliar as aptidões profissionais do candidato na área para que o con-
curso é aberto, com base na análise do respetivo currículo profissional, 
sendo obrigatoriamente considerados a habilitação académica de base, 
a formação profissional e a experiência profissional.

7.3 — A entrevista profissional de seleção, sem caráter eliminatório, 
visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objetiva e sistemática, 
as aptidões profissionais e pessoais do candidato.

8 — Os candidatos admitidos ao concurso serão convocados para a 
realização dos métodos de seleção nos termos do artigo 35.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

9 — Todos os métodos de seleção, bem como o sistema de classi-
ficação final, serão valorizados numa escala de 0 a 20 valores, sendo 
excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores 
ou que não compareçam a qualquer um dos métodos de seleção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de sele-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respetiva 
fórmula classificativa, constam de ata da primeira reunião do júri do 

concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada, 
conforme o previsto na alínea g) do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de julho.

11 — Em caso de igualdade de classificação o desempate dos can-
didatos é feito nos termos do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 
11 de julho.

12 — Publicitação das listas: a relação dos candidatos admitidos, 
bem como a lista de classificação final, serão disponibilizadas na pá-
gina eletrónica do Instituto, www.inml.mj.pt, afixadas em local visível 
e público das instalações do INMLCF, I. P., para além de se proceder à 
notificação dos candidatos nos termos dos artigos 34.º e 40.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

13 — Formalização das candidaturas: as candidaturas deverão ser 
formalizadas através de requerimento, dirigido ao Presidente do Con-
selho Diretivo do INMLCF, I. P., a entregar pessoalmente ou remetida 
por correio, com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo 
fixado no n.º 1 do presente aviso, para a Sede do Instituto Nacional de 
Medicina Legal e Ciências Forenses, I. P., sita no Largo da Sé Nova, 
3000 -213 Coimbra.

13.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente, número e data de emissão do bilhete de 

identidade/cartão de cidadão, bem como a data de validade do mesmo, 
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) A identificação do concurso com indicação do número do aviso 

número e data do Diário da República onde se encontra publicado e a 
carreia e categoria para que é aberto o concurso;

e) Endereço para onde deverá ser enviada a documentação relativa 
ao concurso.

13.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados 
da seguinte documentação:

a) Declaração atual, passada pelo serviço a que se encontra vinculado 
o candidato, da qual conste, de forma pormenorizada e inequívoca, a 
existência e a natureza da relação jurídica de emprego público detida, 
bem como a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública 
e o posicionamento remuneratório/escalão e índice atualmente detido.

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Certificados comprovativos das ações de formação frequentadas;
d) Documento comprovativo da titularidade dos requisitos gerais 

indicados no n.º 6.1 deste aviso, ou declaração dos candidatos, sob com-
promisso de honra, no próprio requerimento, em como possui aqueles 
requisitos;

e) Os candidatos portadores de deficiência devem apresentar, ainda, 
sob compromisso de honra, declaração do respetivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

f) 3 exemplares do currículo profissional
g) Outros documentos que o candidato entenda juntar por considerar 

relevantes para a apreciação do seu mérito.

13.3 — A falta da declaração exigida na alínea a) do n.º 13.2 do 
presente aviso determina a exclusão do concurso.

13.4 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a 
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — O provimento definitivo nos lugares de técnico -ajudante de 
2.ª classe de medicina legal depende da aprovação na formação teórico-
-prática específica com classificação igual ou superior a 9,5 valores, con-
forme o previsto na alínea a) do n.º 5 do artigo 9.º da Portaria n.º 603/99, 
de 4 de agosto.

15 — O júri do procedimento tem a seguinte constituição:
Presidente: Lic. Rui Manuel de Oliveira e Silva, Assistente de Medi-

cina Legal do INMLCF, I. P.
Vogais efetivos:
Lic. Gonçalo Nuno Lourenço Carnim, Especialista Superior de 

2.ª classe de Medicina Legal do INMLCF, I. P., que substitui o presi-
dente nas suas faltas e impedimentos

Amílcar Freitas Rocha, Técnico Ajudante Principal de Medicina 
Legal do INMLCF, I. P.

Vogais suplentes:
Américo Miranda dos Reis, Técnico Ajudante Principal de Medicina 

Legal do INMLCF, I. P.
António Óscar Alves Pereira, Técnico Ajudante Principal de Medicina 

Legal do INMLCF, I. P.

16 — O presente aviso encontra -se disponível na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) para consulta a partir do 1.º dia útil seguinte à 
publicação no Diário da República, na página eletrónica do INMLCF, I. P. 
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(www.inml.mj.pt) e por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis con-
tados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

6 de setembro de 2016. — A Diretora do Departamento de Adminis-
tração Geral, Isabel Santos.

ANEXO

Programa de prova de conhecimentos gerais
1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é 

aberto o concurso.

Programa da prova de conhecimentos específicos
1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Organização médico -legal.
3 — Regime jurídico da função pública — constituição, modificação 

e extinção da relação jurídica de emprego na Administração Pública.
4 — Noções básicas sobre a prática tanatológica e laboratorial.
5 — Noções básicas sobre limpeza, desinfeção e conservação das 

salas de autópsias, laboratórios e respetivos equipamentos.
6 — Conhecimento sobre limpeza, desinfeção, conservação e arruma-

ção dos materiais utilizados nos exames diretos e laboratoriais.

Legislação necessária para a preparação da prova
de conhecimentos gerais e específicos

(deverão ser consideradas as versões atualizadas)
Decreto -Lei n.º 123/2011, de 29 de dezembro
Decreto -Lei n.º 166/2012, de 31 de julho
Portaria n.º 19/2013, de 21 de janeiro
Regulamento n.º 768/2015, publicado no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 217, de 5 de novembro
Decreto -Lei n.º 185/1999, de 31 de maio
Portaria n.º 603/1999, de 4 de agosto
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho
Portaria n.º 175/2011, de 28 de abril
Portaria n.º 685/2005, de 18 de agosto
Lei n.º 45/2004, de 19 de agosto

209849272 

 Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Aviso (extrato) n.º 11256/2016
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, a pedido do próprio, 
cessou, com efeitos a 30/06/2016, por exoneração, a relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, do seguinte trabalhador:

Lic. José Manuel Teixeira — Notário afeto à Conservatória do Registo 
Civil, Predial e Comercial de Celorico de Basto, posicionado no esca-
lão 2, índice 450(cf. mapa II, anexo ao Decreto -Lei n.º 131/91, de 02.04).

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)
29 de agosto de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo, José 

Ascenso Nunes da Maia.
209847474 

republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, reconhece -se 
que os donativos concedidos no ano de 2016 ao Ginásio Clube de Santo 
Tirso, NIPC 501 110 810, para a realização de atividades ou programa de 
caráter não profissional consideradas de interesse desportivo, podem usu-
fruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde que os respetivos mecenas 
não tenham, no final do ano ou do período de tributação em que o donativo 
é atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou 
o património e de contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, 
sendo exigível, a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação 
ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo 
do disposto no artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

5 de setembro de 2016. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, João Paulo de Loureiro Rebelo.

209850519 

 Declaração n.º 124/2016
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, reconhece-
-se que os donativos concedidos no ano de 2016 ao Albi Sport Clube, 
NIPC 500 864 160, para a realização de atividades ou programa de cará-
ter não profissional consideradas de interesse desportivo, podem usufruir 
dos benefícios fiscais ali previstos, desde que os respetivos mecenas não 
tenham, no final do ano ou do período de tributação em que o donativo é 
atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o 
património e de contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, 
sendo exigível, a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação 
ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo 
do disposto no artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

5 de setembro de 2016. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, João Paulo de Loureiro Rebelo.

209850421 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Escola Secundária Camilo Castelo Branco, Vila Real

Aviso n.º 11257/2016

Abertura de concurso para assistentes operacionais
a termo resolutivo certo a tempo parcial

A Escola Secundária Camilo Castelo Branco, Vila Real torna público 
que se encontra aberto, pelo prazo de cinco dias úteis, a contar do dia 
seguinte à publicação deste aviso no Diário da República, procedimento 
concursal para preenchimento de 2 postos de trabalho da carreira de 
Assistente Operacional, em Regime de Contrato de Trabalho a Termo Re-
solutivo Certo a Tempo Parcial, nos termos da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

1 — N.º de trabalhadores: Dois
2 — Local de trabalho: Escola Secundária Camilo Castelo Branco, 

Vila Real.
3 — Função: Os postos de trabalho a concurso caracterizam -se pelo 

exercício de funções na carreira e categoria de assistente operacional, 
nomeadamente:

a) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização 
das instalações, bem como do material e equipamento didático e infor-
mático necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

b) Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 
o normal funcionamento dos serviços.

4 — Horário Semanal: 3h30m/dia.
5 — Remuneração ilíquida: €3,49 por hora
6 — Duração do contrato: Até ao dia 16 de junho de 2017.
7 — Requisitos legais de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidaturas, 

dos requisitos gerais nomeadamente:
i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

 EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude 
e do Desporto

Declaração n.º 123/2016
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 


